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MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO co N'2024.08.06-13P8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CF'

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../,,,,,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

TTATTTNGA, POR INTERMÉOIO DO (A)

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
atravésdaSectetariaMunicipa1de-,insctitanoCNPJsoboflo-'com

- 

-,neste 

ato representada pelo(a)

respectivo(a) Sectetátio(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denominado
...., inscrito(a) no CNPJ/MF sob oCONTRATANTE, e de outro ladoo(a) a empresâ

^to representado(a) por
.,......'.., dotavante designado CONTRATAI)O, neste

(nome e função no contratado), confolme atos

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo no ............... e em obsetvância às disposições da T,ei n" 14.177 de 1" de ahri'l de2021
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decortente do Pregão

Eletrônico no 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguil enunciadas:

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ......... nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

LOTE
Matca /
Modelo

Unid. Quant.
Valor
Unit.

Valot TotalItem Especificação do item

Confotme o Termo de

Referência
TOTAL LOTE 

-:
R$

1.3. Vinculam esta conttatação, independentemente de transcrição
1.3.1, O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital daLicitação;
1.3.3 ,{. Proposta do contratado;
1,.3.4 Eventuais ânexos dos documentos supracitados.

E

sede a , flo 

-, 

na cidade de

: ' Åv. {lel. Virr¡ílkt T¿i.¡or¿, }'l1t}, lt-*itinq* - {';+ 7.*r *1*it r* tl,rt:¡1.î¡¡tí11#,i"{4.ç¡*v.ht

;1'" wtq¡r¡'.¡.ì1*itin6a.c*r.ç*v"bil*#t 3377'1361



_ s \$u l¡ lc I tì41

.ÿ* FLS

,f" lql
01./S

Ý.'

Ç

?.,,P
c ¡)f Llc$

PfìË ËËlT r.JRÅ tu'tt.rN lr-t I'41.. Dl:

u:' ,ì ¡r* li' it 'i; i :il '* :- ¡;r
.tþr. .."¿. l. ..i4... "f ¡å l.:...1.. 5 \44--È /. ..;;

-- - * Con str r¡ i n cicl t'rc¡r¡os ca rn i rr lr us *-*-

2, CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O pï^zo de vigência da contratação é de 1,2 (doze) meses, contados a partn da assinatura do

contlâto, prorogável por até 05 (cinco) aflos, na forma dos artigos 106 e 1.07 da Lei
14.133/2021.

2.1,.I. -A. prorrogação de que tlata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços perlrlâneceÍr vantajosos pala a Adrrrinisttação,

petmitida a negociação com o contratado.
2.L2. O contratado não tem dileito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contlato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.3. O contrato não poderá ser proïïogado cluando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de hcitar e contrâtar com poder púbLico, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE.EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS
(an. 92.IV. VII e XVIII)

3.1,. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assitn colrto os prazos e

condições de conclusão, entrega, obserwação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, ânexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admrtida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92, Ð
5.1. O valor total da contratação é de R$......, .. (....)

5.1.1, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinátias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administtaçã.o, frete, seguro e outlos

necessátios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. O valor ac:rna é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidoS.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O ptazo p^t^ pag rrrento ao conttatado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Conttato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1,. Os preços inicialmente contratados são fìxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em 
-/-/- 

(DD/MM/,{AAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pleços lniciais

serão teajustados, mediante a aphctção, pelo contlatante, do índice iPCA (Indice de Preços ao

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

I 4
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7.3. Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
^ 

p^rÍlr
dos efeitos financeilos do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dir,'ulgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o contlatante pagarâ ao

contlatado a lnpottância calculada pela última vartação conhecida, liquidando a difetença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) oþ) índice(s) defrnitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para teajuste será(ão), obrigatorianrente, o(s)

de{initivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

fonna não possa(m) mais ser utiJizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índicè substituto, as Pârtes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ rcahzado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIÐ
8.1. São obrigações do Conttatante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo coll1 o

contfato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prÍìzo e condições estabelecidas no f'errro de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, pot escrito, sobre vícios, defeitos ou incotreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, teparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhm e ltsczltzar a execução do conttato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pâgâmento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no

pï^zo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no T'ermo de Referência'

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
B.B. CientiFrcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Llnião pan adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitil decisão sobre todas as solicitações e teclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerirnentos manifestamente impetinentes, merâmente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8,10. A Administlação terâ o pnzo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir', admitida a proffogação motivada, por igual período.

S.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeho
feitos pelo contratado no pr^zo máxirro de 1 (urn) rnês.

8.1,2. A Ädministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Conttatado, de seus empfegados,

prepostos ou subotdinados.

g. cLÁusuLA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

' , Av. ilc¡,. Virgíli* T¡iveir*. 1?1*,ltnitinç* - r.l,* çr*l*ittx';'j.-itaitilüí3"t*.ç*v"br
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ârìexos)

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitâ
execução do objeto, obserwando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9,2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (I-ei n" 8.078. de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, flo pra;zo máximo, de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibüitem o cumprimento do pr^zo previsto, com a devida

comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestot do contrato ou autoridade

superior (art. 1.37.II. daLeinj 1.4.733, de2021) e prestâr todo esclarecimento ou informação

por eles solicitados;
9,5. Reparar, corligir, remover, reconstruil ou substituir, às suas expensas, no total ou em Parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificatem vícios, defeitos ou

incorteções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decotrentes da execução do objeto, berrr como por todo

e qualquer dano causado à Adminisüação ou terceiros, não reduzindo essa responsabiÏdade a

frscaltzação ou o âcompanharrento da execução contratual pelo contrâtânte, Que ftcatâ

autotizado a descontar dos pâgâmentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;
9.7, Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasuo de Fomecedotes

- SICAF,o contratado deverá entregar âo setor responsável pela fiscal-iztção do contrato, junto

com a Nota Fiscalpalm fins de pâgamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) cendã.o conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida -Ativa

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Cetidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao corrtr^t^nte e não poderá onefar o objeto do contrato;
9.9. Cornunicar ao Fiscal do contrato, flo pr zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10, Paralisat, por determinação do contratante, clualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo colrr â boa técnica ou que ponha em risco a segurânçâ de pessoas ou bens

de terceiros,

9,11,, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com âs obtigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação naltcitação;
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contlato;
9.1,3. ,{rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco rlo dimensionamento dos

quantitativos de sua propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis decotrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, câso o previsto inicialmente efil sua proposta não

seja satisfatótio pan o atendimento do objeto da. cottratação, exceto quando ocorrer algum dos

PfìË I-t;lT LlrtÅ MLJ N t{^t F}At.. Dl:

eventos arrolados no art. 124.II. d. da Lei n" 14.133. de 2021
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9.14. Não permrtir autJJtzação de qualquet trabalho do menot de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nern permitst a ut:dtzação do trabalho do menot de

dezoito anos em tlabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.I5. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedetal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante.

10. cLÁusuLA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, XII)
10,1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.1.1. A garantia de execução é independente de eventual garanua do produto prevista

especificatrrente no Termo de Referência.

lL CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ INFRAçÕNS N SANÇOES ADMINISTRATIVAS
lart. 92. XIV)\+/

11.1,. Comete infração admrnistrativâ, nos termos daLein" 14.!33,de2021, o contlatâdo que:

a) det causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução patcizl do conttato que cause grave dano à Administtação ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) det causa à inexecução total do contrato' t
d) ensejar o retardamento da execução ou da entfega do objeto da contratação sern motivo
justificado;
e) âpresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Ð praticar ato fraudulento nâ execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n^tvrez^;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11,.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais gtnve (:rrt. 156. S2", da Lei n" 14.133. de 2021);

1i. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneâs "b",
<'c' e((d" do subitem acima deste Conffato, selnpïe que não se justificar a imposição de penalidade

o o
1mals grave

i1i, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "a","f',"f" e"h" do subitem actrna deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e

"d", que justifiquem a irnposição de penalidade mais grave (art. 156. S5". da Lei n" 14.133. de 2021).

Multa:
1. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

patcela inadimplida, até o limite de 30 (uinta) dias;

2. Moratólia de 2o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valot total do

contrato, até o mâximo de 1,0o/o (dez por cento), pela inobservância do pt^zo fixado pata

aptesentação, suplementação ou reposição da ganntta.
i, O âtraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administlação a Promover a extinção do

contrâto por descumprimento ou cumpdmento utegular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 1.37 da Lei n. 1.4.1'33, de2021'

: ) &.v. **1. Virt¿ilirj 'l'.isv*ra. f?1*, ttaitijt1c,lfr - t* : ,. iLretetii.t.ts';.*,ti;itilitifitli\"1::ß"ü*\¡.br
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3. Compensatótia,palra as infrações descritas nas alíneas '<e" a((h" do subitem 12,1 , de2o/o

a I0o/o do valor do Contrato,
4. Compensatótia, pata a inexecução total do contrato prevista na ahnea "c" do subitem
12.1., de 2o/o a 1.0o/o do valot do Contlato.
5. Para infnção descrita na altnea "b" do subitetn IZ,t, a multa será de 2o/o a 1,00/o do valor
do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12,I, a multa será de 2o/o a 1,0o/o do
valor do Contrato.
7. Pata a infração descrita rta altnea "^" do subitem 1.2.1., a multa setá de 2o/o a I0o/o do
valor do Conttato.

11,.3. A apl-icação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de rcpataçào integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9". da Lei n" 14.133.

de 2021)
1,1.3.1,. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com â
multa (art. 156, $7". da Lei n" 14.133. de 2021).
11.3.2. Antes da apltcaçã,o da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua inumação (,a,rt. 1,57, daLei n" 14j,33. de 2021)
1,1.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superìores ao valor do pagamento
eventuaLmente devido pelo Contr^t^nte ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da qarantia prestada ou será cobrada iudicialmente (att. 156. \8". da Le
202r).
11..3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser tecolhida
administrativâmente no pr^zo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
1,1..4. A aplicação das sanções rcahzat;-se-â em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parâgrafos do art. 758 daLei n" 14.133. de 202I, p^i: as penalidades de impedimento
de licitar e contrâtar e de declaração de inidoneidadepaïa licitat ou contratar.

11.5. Na aplicaçào das sanções serào considerados (art. 156. ñ1". da Le ,

a) 
^ 

n^tvrezz e a gravidade da inftação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravântes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem p^r^ o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confortne rìormâs e

orientações dos órgãos de controle.
1,1,.6. Os atos previstos como infrações admrnisuauvas na Lei n" 14.733, de 2021', ou em

outlas leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesi.vos na Lei rf 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, obsetvados o rito procedirrrental e autoridade competente dehnidos na referida

Lei (art. 159).

1,1.7, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facittar, encobdr ou dissimular a prâtsca dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provoc¿r confusão patrilTronial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções apJicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

* Ë
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poderes de admrnistr.ação, à pessoa jurídica sucessora ou à emptesa do mesmo râmo com
relação de cohgação ou contlole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados) em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoliedade de análise jurídica prévia (art.

1,60. àaLei n" 14.1,33. de 2021).
11.8. O Contratante deverá, îo pnzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apltcaçã,o da sanção, informar e mânter atuahzados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 1. 61. da Lei n" 1, 4.133, de 2021').

1.1.9. As sanções de impedimento de licitar e contra;t^r e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratâr são passíveis de reabihtzção na forma ðo art.1,63 dtLein" 14.1'33/21'.

11.10, Os débitos do contratado para com a A.dministração conttatante, tesultantes de multa

administrativa ef ouindenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outlos contlatos administrauvos que o contratado possua com o mesmo órgão

orâ contratante, na forma da Instrução

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1,2.1. O contrato será extinto quando vencido optetzo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de arrbas as partes contraentes.

1,2.2. O contrato poderá ser extinto antes do pnzo nele fixado, serr ônus parâ o Contratante, quando

este não dispuser de créditos orçamentálios parâ sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerâ na ptóxima data de aniversário do contlato, desde

que haja a notificação do conftatado pelo contlâtânte nesse sentido com pelo menos 2 (doi$ meses

de antecedência desse dia.
12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que t1âtâ este sul¡item ocorrâ

com Íìenos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorretá após 2 (dois)

lrleses da data da comunicação.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpddas as obrþações nele estìpuladas, ou

antes do pnzo nele fixado, por algum dos motivos ptevistos no zrugo I37 dzLein" 1'4.1'33/21,,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1,2.3.1,. Nesta hipótese, aplicarn-se também os attigos 138 e 139 da rnesnra Lei,
1,2.3.2. A alteração social ou a modifrcação da finalidade ou da estrutura da emptesa não

ensejará a extinção se não restdngil sua capacidade de concluir o contrato.
1,2.3.2.L Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para altetação subjeuva.

1.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpddos ou patcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1,2.4.3. Indenizações e multas.
1,2.5. A extinção do contrato não configura óbice pat^ o reconhecimento do desequilíbdo

econômico-frnanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçã.o pot meio de termo

indenizatório (alt. 1.31. . caþa t, da Lei n." 1 4.133. de 2021').
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12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contlatado mantém vínculo de

rt^tvrez^ técnicz, comerciâl, econôffricâ, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contÍatante ou com agente público que tenhâ desempenhado função na licitação ou
âtue nâ fiscahzaçã,o ou nâ gestão do contlato, ou que deles seja cônjuge, compânhetro ou
parente ern linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (att. 1,4, inciso IV, da Lei n."
14.L33, de 2021).

ß. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO OnçaVENTÁRIA (art. e2.Yril)
I3.1. Âs despesas decorrentes da presente conlatação corretão à conta de tecursos

específicos consignados no Orçamento Municipal deste exetcício, fla dotação abaixo
discriminada: Dotação Orçamentária: ; Elernento de

Despesas:-; Fonte de Recursos:-.
1,3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLet
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art._gz,tU)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contlatante, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.733. de 2021,, e demais normâs federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disoosicões contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - CódiEo de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

ß. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES
15.1. Eventuais alteraçòes contlatuais reger-se-ão pela disciphna dos arts. 124 e seguintes da

Lei n" 14.133. de 2021.
15.2. O contratado é obrigado aaceitar, nas mesmas condições contlafirais, os acrésclmos ou

supressões que se ftzercm necessátios , até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuaitzado do contrato.

15.3. ,{.s alterações cofltrâtuais deverão ser ptomovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contr^t^nte,salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do
aditivo deverá ocorrer no pr.^zo máximo de 1 (um) mês (att. 132 da Lei n" 1,4.1,33, de2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de

2021.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAçÃO
16.I. Incumbirá âo contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçòes Públicas ("NCP), na forma prevista no art.94 daLei1,4.1,33. de2021., bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, etn atenção ao alit.91., caþut, da Lei n," 14.1'33, de2021 , e

ao att. B" . \2" . da Lei n. 12.527 . de 20L7 , c f c att 7o ñ?o in.i"^ \/ rln Tìeerefn n 7'7)4 rle 2O1)

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, S1')

i
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1,7.1. Fica eleito o Foro da Comarca ð

Nome do Gestot
Sectetatia de

CONTRATANTE

Testemunhas:

01 02.
Nome:
CPF:

'',\f,',"n,.u

/ .oara dirimir os liríEios que
AL

Nome do Representânte da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

'x4 preÝsiturÍÌ{{.}iti¡itin#{3"c*.$r}v.br

lrg ww\¡r.itilifi n gc.ce. gov^t:r

PRËFËffURA MIJNIüPAL þË

ffÅfiî'fï\¡üÅ
decoterem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, confotme afi,92- ñ1"- da Lei n" 14.133 /21
Âssim pactuadas, âs pârtes ftmam o presente instrumento, perânte testemunhas que

também o assinam, parâ que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos,

-,-de

de 

-.

^

I t

Nome
CPF:

* Av. Cel^ Virgíli* Távora, 171*, ltaÍtinga - Ce

r- {s5} 3377-1361
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